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PARECER Nº 754, DE 2022

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 359, DE 2018
De autoria do Deputado Luiz Carlos Gondim, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre Diretrizes a respeito dos Exames, Controle do Mormo, Anemia Infecciosa Equina e Expedição da Guia de Transporte Animal, para cavalgadas no Estado de São Paulo.”.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta nos dias correspondentes a 72ª. a 76ª. Sessões Ordinárias (28/05 a 05/06/2018), sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo.
Para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação com emenda.
Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, deliberar a matéria, nos termos do § 3º do artigo 31 combinado com a alínea “b”, inciso II, do artigo 33 do Regimento Interno.

Do exame do assunto verificamos que a presente propositura visa à possibilidade de isentar os participantes da cavalgada do recolhimento da Guia de Transporte Animal - GTA, bem como, exames laboratoriais. Tais obrigações estão previstas no inciso V, do artigo 6º, da Lei 10.670, de 24 de outubro de 2000, que “Dispõe sobre a adoção de medidas de defesa sanitária animal no âmbito do Estado”:

“Artigo 6º - Os proprietários, os transportadores e os depositários de animais, a qualquer título, bem como os profissionais ligados a agropecuária, ficam obrigados a:

(…)
V - comprovar a realização de vacinações, exames e provas sorológicas, na forma estabelecida nos regulamentos específicos;” (grifo nosso)
Temos ainda o Artigo 4º, do Decreto nº 45.781, que regulamenta a Lei 10.670:

Artigo 4.º - Considera-se de peculiar interesse do Estado para fins de fiscalização e de defesa sanitária animal:

I - animais:

a) criados ou mantidos com finalidades econômicas, sociais, de lazer ou de sustento familiar, que representem riscos à saúde pública e/ou animal, ou que desempenhem importante papel social ou ambiental;” (grifo nosso)
Importante esclarecer, que a lei é ampla e irrestrita a todos, não fazendo distinção. Neste sentido, não é razoável o presente Projeto de Lei flexibilizar para atender um único seguimento e acomodá-los em exceção às normas vigentes às quais todos estão sujeitos a cumprirem. Normas estas que dispõem sobre rastreabilidade com objetivos epidemiológicos.

Ressalta-se ainda que o objetivo da fiscalização sanitária é evitar a propagação de doenças, por qualquer meio de meios de transporte: a pé, rodoviário, ferroviário, aéreo ou marítimo/fluvial, evitando-se, desta forma, a propagação de doenças devido à concentração de animais.

Os custos da guia e dos exames laboratoriais cabem ao proprietário do animal, caso a isenção proposta prospere a quem caberão esses custos? Ao Estado?

Em relação ao artigo 3º proposto no Projeto de Lei:

“Artigo 3º - A Secretaria da Agricultura e Abastecimento em parceria com os municípios farão habilitação de laboratórios no interior do Estado.”

Cumpre esclarecer que o credenciamento dos laboratórios para diagnósticos de AIE e Mormo é de exclusiva competência do Ministério da Agricultura, Agropecuária e Abastecimento - MAPA, e tem a finalidade de incrementar a iniciativa privada a aderir apoio aos programas sanitários.

As normas vigentes para instalações e adequações desses laboratórios são extremamente complexas e dispendiosas, regulamentadas pela Instrução Normativa Nº 12, de 29 de janeiro de 2004, que trata do Credenciamento e Monitoramento de Laboratórios para Diagnóstico Sorológico do Mormo, e pela Instrução Normativa Nº 45, de 15 de junho de 2004, para diagnóstico de AIE.

Além dessas normas específicas, esses laboratórios são obrigados a ter certificação pelo INMETRO para a obtenção de ISO.

No tocante ao Artigo 4º do projeto:

“Artigo 4º - O Executivo Estadual poderá disponibilizar profissional técnico habilitado para realizar a coleta do material necessário para realização dos exames necessários, inclusive mediante realização da entrega do material coletado em laboratório habilitado.”
Mais uma vez o Estado vai ficar com o ônus de disponibilizar profissional para coleta e envio do material ao laboratório habilitado? Sendo que tais exames devem ser realizados diretamente nos laboratórios habilitados.

Por fim, em relação ao Artigo 5º:

“Artigo 5º - O prazo para expedição da Guia de Transporte Animal, em razão das cavalgadas, será de 06 (seis) meses no Estado de São Paulo.”

A GTA pode ser expedida a qualquer momento quando o interessado desejar e a validade desta Guia, via de regra, é de 03 (três) dias. Mencionada guia possui norma própria e específica e fica claro que a GTA é um documento para trânsito com Origem e Destino, não podendo nem mesmo ter seu trânsito interrompido.
Ademais, deve acompanhar a GTA: o Atestado sanitário (não possui validade, pois é um atestado clínico do momento em que o veterinário faz a avaliação do animal. O Médico Veterinário não pode prever se o animal estará saudável ou não nos próximos dias ou meses); exame de AIE - anemia infecciosa equina (com validade de 60 dias); e exame de Mormo (validade de 60 dias), este último é o mais importante visto que Mormo é uma zoonose.

O mormo é uma doença causada por uma bactéria antigamente conhecida como Pseudomonas mallei e mais recentemente designada como Burkholderia mallei. Doença contagiosa de equídeos acomete cavalos e, de forma mais grave, asininos e muares. Pode ainda acometer humanos de forma também grave e outros mamíferos

Recentemente, para ser mais preciso em 14/08/2019, um grupo de trabalho composto pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária de SP, Centro Panamericano de Febre Aftosa - Organização Panamericana da Saúde - OPS, Organização Mundial da Saúde - OMS, Coordenadoria de Defesa Agropecuária-CDA e o Instituto Biológico-APTA, publicaram um documento oficial sobre o diagnóstico e a ocorrência de mormo no Estado de SP, disponibilizado no site: https://www.crmvsp.gov.br/site/noticia.php.
Por todos esses argumentos vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas, uma vez que não se pode privilegiar uma categoria em específico, ferindo os princípios Constitucionais e infraconstitucionais norteadores da Administração Pública, a saber:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:”
[…]
Em relação à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, através do Parecer Nº 1222, de 2018, no qual apenas torna o projeto autorizativo.
Diante do exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 359, de 2018 e a emenda apresentada pela CCJR.
a) Ataide Teruel – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ATAIDE TERUEL, CONTRÁRIO AO PROJETO E À EMENDA APRESENTADA PELA CCJR.

Sala da Comissões, em 06/12/2022.

a) Dep. Patricia Gama - Presidente

Caio França
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Patricia Gama
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Coronel Nishikawa
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Edna Macedo
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Edmir Chedid
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do(a) relator(a)
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